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Um depreciativo rótulo social vem sendo colado em boa parcela da juven-tude brasileira contemporânea, excessivamente associada à violência ou no míni-mo a algum tipo de encrenca (briga de gangs, excesso de drogas, badernas), emfunção do aumento de ocorrências policiais em que aparece envolvida. E essaimagem negativa dos jovens vem se enraizando no imaginário popular e mesmoentre autoridades. São cidadãos comuns evitando adolescentes nas calçadas, é oSecretário da Segurança de São Paulo explicando a periculosidade juvenil1 : ojovem é mais aguerrido, tem naturalmente mais agressividade, até por questõesbiológicas da nossa condição de mamífero. Basta você olhar os crimes mais gra-ves. Verá esse tipo de comportamento principalmente entre os mais jovens.Mas convenhamos, se o jovem é aguerrido, em muitos lugares tem se obti-do razoável sucesso em canalizar o vigor juvenil para empreendimentos saudáveiscomo esportes, música ou outras atividades de forte receptividade entre adoles-centes. Preocupações com estudo e futura carreira profissional também tem ab-sorvido muitos deles. E não consta que as universidades, que concentram milharesde jovens em alguns metros quadrados, sejam os lugares mais perigosos para asegurança do cidadão. Ao contrário, parece que a ocorrência mais habitual sãoalunos e professores universitários vítimas de assaltos por estranhos às atividadesacadêmicas  evidentemente com exceções que chamam a atenção e confirmama regra. E quando se pensa em classes menos abonadas  já que os universitárioscostumam pertencer, no mínimo, à classe média  o mesmo pode-se dizer doscursos supletivos noturnos, das fábricas ou outras empresas que empregam jo-vens, ou mesmo da multidão de honestos office-boys que circulam com chequesde vultuosas quantias pelas ruas e bancos do país.Nem sempre, porém, os jovens foram fortemente vinculados à criminalidade.Na politizada década de 60, por exemplo, em muitos países (inclusive no Brasil),parte da energia jovem foi absorvida pela militância política, freqüentementecontestatória, é verdade  e, por conseqüência, combatida pelo pensamento con-servador, muitas vezes com truculência  mas minoritariamente de caráter violen-to. Em rota diversa, na mesma década, o então mundialmente influente movimen-to da contracultura tinha como lema paz e amor. E nem por isso foi pacifica-mente aceito pelas forças conservadoras2 . As rebeliões estudantis de Paris, emmaio de 68, embora ruidosas, não foram sangrentas, inclusive pelo razoável bomsenso de autoridades em um país com democracia consolidada, embora não fal-tassem conservadores franceses que as considerassem perigosamente revolucio-nárias. E muitos dos jovens contestadores da época (na França e também no resto
1 Folha de São Paulo, 18 de outubro de 1999, pág 1/7.2 Como destacaram filmes consagrados como Sem Rumo (Easy Rider), em que dois motociclistasque percorriam aventurosamente o país são abatidos a tiros.RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001 - 79
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do mundo e no Brasil) se transformariam em destacados líderes políticos ou sindi-cais nas décadas seguintes, assumindo papel influente na consolidação ou no aper-feiçoamento da democracia em vários países, como no Brasil. Militância quandojovem, freqüentemente funciona como uma escola de política, e ausência delapode resultar em uma despolitização perigosa para a vida democrática3 .Assim, se os jovens não são intrinsecamente perigosos para a sociedade,como insinuam alguns, o dilema que se coloca é pensar porque eles estão sendoestigmatizados como violentos e/ou drogados, em que circunstâncias o vigor juve-nil tende para a delinqüência, qual é o perfil básico e a efetiva ocorrência socialdesta delinqüência e o que ela representa de fato na sociedade brasileira contem-porânea, com ênfase na paulista. E, uma vez colocada em suas efetivas propor-ções qualitativas e quantitativas, buscar maneiras adequadas de lidar com a delin-qüência juvenil.Minha hipótese para reflexão neste artigo, no caso das políticas de segu-rança pública brasileiras, é que com a permanência do pensamento conservadorcomo força predominante à testa delas e nos postos influentes da sociedade além de gerar crescente descrédito popular em relação à política e aos direitos docidadão  favorece a que decisões e pressões sociais bem aceitas tendam a apre-sentar caráter eminentemente repressivo e esta não tem se revelado a melhorresposta à rebeldia do jovem. Esse predomínio conservador nos postos públicosinfluentes  e não apenas na área de Segurança Pública  é uma das caraterísticasmarcantes de uma sociedade altamente excludente e concentradora de renda,como a brasileira, que conviveu anos com governos autoritários, substituídos, apartir da democratização da década de 80, por governos de coalizões partidáriasde centro-direta, que desenvolveram políticas públicas insuficientes e/ou inade-quadas para reverter o quadro social de baixo desenvolvimento humano do país,já que não priorizaram políticas sociais transformadoras da injusta realidade naci-onal. E além do governo e das elites, boa parcela do restante da sociedade civiltambém tem sido majoritariamente um ator conservador no tocante à segurançapública, limitando-se a clamar por mais polícia e repressão, quando não abraçabandeiras como a pena de morte ou incentiva justiceiros.No campo específico da segurança pública, propostas transformadoras che-gam a ser tratadas com a mesma truculência que a rebeldia jovem, independente-mente do fato de que as soluções conservadoras  concentradas em reforço quan-titativo policial e em repressão, ignorando ações preventivas e desdenhando acidadania  tem se revelado cada vez mais incapazes de enfrentar adequadamen-te, sozinhas, a questão da criminalidade no país.
3 Um interessante tema de pesquisa seria a avaliação dos efeitos da despolitização na vida brasileira,a partir dos anos de repressão do regime militar.80 - RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001
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Este texto pretende expor o quadro atual da criminalidade juvenil no con-texto brasileiro, correlacionando-o com a hegemonia de uma postura repressivo-conservadora no tocante a políticas de segurança pública, tentando avaliar aspossibilidades de implantação de caminhos transformadores que, além do aperfei-çoamento da ação policial e da Justiça, visem diminuir a delinqüência juvenil atra-vés de uma melhor inserção social do jovem.
1. PRESSUPOSTOS BÁSICOS PARA REFLEXÃO
Uma análise que valorize soluções transformadoras  em termos de eficiên-cia e eficácia  para a segurança pública, deve considerar necessariamente osseguintes pressupostos: Cabe ao Estado, e esta é a razão primeira de sua existência, garantir asegurança pública do cidadão, tendo, para isto, o monopólio social daforça organizada; Segurança pública é um conceito que, no tocante às ações do Estado,não pode se limitar ao uso do monopólio da força organizada,mas deve se constituir em um complexo de ações públicas indispen-sáveis à garantia da cidadania: segurança pública e direitos da cida-dania são conceitos inseparáveis; Segurança pública é uma questão complexa, que excede amplamenteas fronteiras das políticas públicas repressivas ou essencialmente apoia-das na ação policial, bem como em aperfeiçoamentos da legislaçãopenal; Políticas públicas  preventivas e curativas  de socialização e de reforçodo tecido social, sintonizadas com a ação policial e com aperfeiçoamen-tos da legislação vigente, costumam ser mais eficientes, a médio prazo,do que ações somente de caráter repressivo; Conjunturas sócio-econômicas desfavoráveis, baixa renda e pobrezarepercutem em eventuais aumentos das taxas de delinqüência social,sobretudo entre os jovens, mas o que efetivamente pressiona são os ní-veis de desigualdade social predominantes, sobretudo em modernassociedades de consumo e de forte influência da mídia, escancarandoquotidianamente essas desigualdades.Essas premissas colocam o Estado como ator decisivo na área de segurançapública que, por sua vez, é decisiva para a questão da cidadania. Por conseqüên-cia, o combate à criminalidade não pode prescindir de reflexões sobre a ação doEstado em uma dada sociedade, e esta reflexão, no tocante ao Estado de SãoPaulo e seus jovens, é o que este texto pretende alimentar.RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001 - 81
O Jovem Paulista na Virada do Século ...2. O PAÍS DA DESIGUALDADEO Brasil é o país da exclusão social, inclusive quando comparado com seusvizinhos latino-americanos4 , e de desigualdades5  evidentes em todos os patamares.O cenário de má distribuição de renda (brasileira e paulista) é profundo. NoBrasil, os 50% mais pobres ganham 14,5% dos salários pagos, enquanto o 1% dosmais ricos concentram 45,7% da massa salarial do país. E nas regiões mais pobresa concentração é maior. O  país se desenvolveu na década de 90, porém os maisricos sempre lucraram mais que os mais pobres  e mesmo que a classe média. Eem épocas de descenso econômico, os extratos mais favorecidos perderam menosque os demais. A década apresentou, portanto, uma nítida evolução dograu de desigualdade de renda6 , transformando a distribuição de rendaurbana brasileira na mais desigual do continente: em 1996, os 40% maispobres recebem 10,5% da renda, enquanto os 10% mais ricos ficam com 44,3%dela7. De 1989 a 1999, o rendimento do brasileiro caiu 7,1%8 ,entrando na novadécada como o mais baixo já visto fora do período recessivo de 90 a 93. Orendimento médio do trabalhador empregado foi de 3.7 salários mínimos.
4 Segundo o Informe de 1988 do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento  PNUDsobre o Índice de Desenvolvimento HumanoIDH, considerando os fatores de renda, educaçãoe saúde, o Brasil caiu para a categoria país de desenvolvimento humano médio (perdendo 17pontos de posição, em 3 anos), ficando colocado em 79º lugar na escala mundial. Na AméricaLatina, está abaixo do Chile (34º), da Argentina (39º), do Uruguai (40º), da Venezuela (48º), daColômbia (57º) e do Equador (72º);  quase empatado com o Peru (80º) e bem próximo doParaguai (84º). E isto apesar de apresentar uma performance econômica muito elevada, secomparada com esses mesmos países.5 Começa com as grandes diferenças econômicas entre regiões: em 1996, o PNUD apontou aexistência de três «Brasis», que apresentam Índices de Desenvolvimento HumanoIDH desde osmais elevados, em comparação com os parâmetros internacionais, até chegar a situações de vidaabaixo da linha de pobreza.  Em termos comparativos, o IDH de Rio Grande do Sul é parecidocom o da República Checa, enquanto o da Paraíba está abaixo do africano Lesoto. São Paulo sesitua na chamada região Sul  constituída pelos 7 estados do sul e do sudeste brasileiros, mais oDistrito Federal , que apresenta nível de desenvolvimento humano superior. Ainda que escapeda carência aguda do norte-nordeste do país, abriga substancial pobreza  urbana que, no casobrasileiro, acusa elevado índice de concentração nos grandes centros, especialmente na cidadede São Paulo, que possui cerca de 5,1 milhões de miseráveis. Na região metropolitana de SãoPaulo, entre 1989 e 1999, houve uma queda de rendimentos da ordem de 29,9% entre 10%mais pobres (além de 19,8 % entre os 10% mais ricos). E o desemprego  permanece muito alto:em setembro de 1999, 1.760.000 pessoas estavam sem emprego na Grande São Paulo, 19,7%da mão de obra ativa, um recorde histórico. É o reflexo do quadro econômico negativo queenvolve o país no final da década de 90. Esses dados contrastam com o fato do Estado de SãoPaulo apresentar o terceiro IDH em qualidade do país  perdendo apenas para Rio Grande doSul e Distrito Federal , sendo o segundo em renda per capta e escolaridade (em ambos os casos,atrás do DF), contrastando com seu  11º posto em esperança de vida.6 Santos, Antônio Vieira, El Informe sobre el desarrollo humano en Brasil, Revista Institucionesy Desarrollo nº3, PNUD/Internet.7 Entre 1993 e 1996, diminuiu em 1% a participação dos mais pobres, e aumentou em 1,1% ados mais ricos na renda.8 Fonte: IBGE  Pesquisa Nacional de Amostra DomiciliarPNAD, 1999,in Folha de S.Paulo, pagB1, 21 de julho de 2000.82 - RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001
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Em São Paulo (agosto de 1999), o maior rendimento da faixa dos maispobres corresponde a 8,5% da menor renda entre os mais ricos. Em paíseslatino-americanos vizinhos, a diferença é menor: no Uruguai, por exemplo, osmais pobres tem 22,9% da renda, e os mais ricos 25,8%, ao mesmo tempo quevem crescendo a participação dos primeiros.A taxa de desemprego urbano brasileira cresceu de 4,5% para 8,1% entre90 e 97. A desocupação cresceu em todas as regiões do país, tanto entre ho-mens como entre mulheres. Isso significa que a economia não está dando conta docrescimento da força de trabalho...O índice de desocupados foi mais alto nas áreasurbanas da região Norte (11,4%), seguida pelo Sudeste (11,2%)9. No caso dosjovens, além de dificultar a sua entrada no mercado formal de trabalho, a falta deemprego para os pais afeta toda a renda familiar, restringindo ainda mais suaqualidade de vida e suas perspectivas educacionais e profissionais.
3. JOVENS: TRABALHO DURO E POUCO ESTUDO
Jovens de 10 a 19 anos correspondem a 18,9% da população da GrandeSão Paulo (1998). Somados aos 16,6% de crianças de 0 a 9 anos, verifica-se quepraticamente 1/3 da população da região é extremamente jovem. E sãomuitos jovens prematuramente convocados para o trabalho, o que repercute ne-gativamente no processo de escolarização: 1/3 dos jovens brasileiros entre 13 e17 anos trabalham10 , índice que, na América Latina, só está acima do paraguaio(31,4%)11 . E certamente só conseguem trabalhos de baixa qualificação e rendi-mentos reduzidos.Por conseqüência, a participação e o progresso escolares ainda são críticosem São Paulo, permanecendo, em 1996, uma taxa de analfabetismo de 10,2%12 .Apenas 10,6% da população estudam 12 anos ou mais, para 33,3% que só cur-sam de 1 a 4 anos, e 28,2% de 5 a 8 anos. Logo, mais de 60% das pessoasnão alcançam o Ensino Médio, embora a partir de 1996 esteja aumentando ademanda por ele em São Paulo. A maior procura, entretanto, é para o perí-odo noturno13 , confirmando o ingresso precoce no mundo do trabalho, e emcondições profissionais adversas.E no caso da elite juvenil que freqüenta a escola, não se podedesconsiderar as deficientes condições pedagógicas e mesmo ambientais de
9 Fonte: IBGEPesquisa Nacional de Amostra DomiciliarPNAD, 1999,in Folha de S.Paulo,pag B1, 21 de julho de 2.000.10 Cepal, Panorama Social da América Latina 1998, dados para 1995, Internet.11 No Chile esta porcentagem é de 4,6%, na Argentina 9,6% e no Uruguai 14,7%.12 Em 1995, a taxa brasileira de analfabetismo era de 16,7% (IDH) e a dos países de grandedesenvolvimento humano era de 4,3%.13 Fonte: SEE/CIE, Ensino Médio, Contribuição para Futuros Estudos, 06/98, mimeo, pág.10.RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001 - 83
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muitos estabelecimentos de ensino público, freqüentados pela maioria, prin-cipalmente os situados em bairros periféricos das metrópoles. Em muitoscasos, a realidade escolar (aulas sem atrativos, faltas constantes de profes-sores com duplo emprego, etc.) desestimula o interesse pelo estudo, alémde forçar o convívio em ambientes degradados (poucos equipamentos esco-lares, espaços físicos destruídos, banheiros abandonados, etc.)14 .
4. JUVENTUDE MORRENDO NO ANONIMATO
O Brasil e especificamente São Paulo vêm assistindo a um incremento daviolência social. Frise-se a palavra violência  e não delinqüência. E esta é umadiferença relevante. Eis alguns fatos: Segunda a Secretaria da Segurança Pública de São Paulo, no primeirosemestre de 1999, diminuiu o número de roubos e furtos15 , masaumentou o de homicídios16  e os roubos e furtos de veículos, o quepode ser visto como sintoma de mais violência social e expansão do cri-me organizado (na área de veículos), revelando um perfil de criminalidadeascendente que não corresponde automática e simplisticamente ao binômiomiséria = crimes contra o patrimônio, embora entre os bairros da Capitalmais violentos estejam os periféricos pobres (como Capão Redondo,Parelheiros etc.), mas em função de outros mecanismos perversos dapobreza, que serão mencionados mais adiante; Durante a década de 80, as taxas de homicídio brasileiras cresceram de11,5 para 19,7 por 100 mil hab.. Na América Latina, só a Colômbiabate a taxa nacional brasileira (89,5 no início dos anos 90). Parceiros do
14 Correlacionando condições ambientais de estabelecimentos de ensino e rendimento escolar,recente pesquisa de Julio Jacobo Waiselfisz (Unesco) em 440 escolas revela que, em paísescomo o Brasil, no qual nem todas as escolas possuem o mínimo de equipamentos necessários, oambiente escolar influencia diretamente o rendimento dos alunos: a proficiência aumenta namedida em que cresce o número de ambientes escolares disponíveis. E em países nãodesenvolvidos (conforme revela o Banco Mundial), o impacto da escola é elemento decisivo naformação dos alunos  enquanto que, em nações ricas, os pais seriam os elementos maisdeterminantes, já que todas as escolas estão minimamente equipadas. Por conseqüência, emnações como o Brasil, mais decisiva ainda é a importância das políticas sociais e do desempenhodo Estado na socialização juvenil, com ênfase na área de Educação, cuja rede pública atende àesmagadora maioria dos jovens brasileiros. É bem possível que uma melhora sensível na ofertade serviços e espaços nas escolas públicas  além do aperfeiçoamento didático-pedagógico tenha imediata repercussão nas escolhas existenciais dos jovens paulistas, inclusive nos níveis deadesão à delinqüência. E certamente o mesmo pode-se dizer de outras políticas públicas como as de lazer, esportes, cultura, transportes, conservação e iluminação de vias públicas, etc.a espera de uma vontade política que as priorize.15 Diminuição de -2,5% e -1,5% nos roubos e de -3,7% e -5,9% nos furtos, entre julho e agosto de1999, na Grande São Paulo e na Capital, respectivamente.16 Aumento de +1,3% e +2,5%, na Grande São Paulo e na Capital, no mesmo período.84 - RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001
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Mercosul (Chile, Argentina, Uruguai e Paraguai) apresentam valores beminferiores. No Estado de São Paulo, o crescimento da violência tem sidotão grande que se tornou a principal causa de mortalidade entre homensde 15 a 44 anos. De 1980 a 1997, a taxa anual de homicídios por 100mil habitantes cresceu 212%, indo de 12,27 para 38,2117 ; Levantamento realizado em 49 países, pela Comissão sobre Prevençãode Crimes e Justiça Criminal da ONU, classificou o Brasil como lídermundial em crimes cometidos com o emprego de armas de fogo:campeão de mortes (agregado de homicídios, acidentes e suicídios), com26,97  ocorrências por grupo de 100 mil hab.; e de roubos e assaltosrealizados com armas, 127,35 casos por 100 mil hab18 ; A Cepal19  detectou como os três principais problemas de segurança nascidades brasileiras, em 1998: 1) matanças e chacinas em conseqüênciada guerra entre traficantes de drogas; 2) tráfico de drogas entre as esco-las e entre adolescentes; 3) roubo a bancos e a transportes de cargas.Nossos jovens estão, portanto, no olho do furacão e, como se percebe,alguns em promiscuidade com o crime organizado, tanto no tráfico de drogas,como em quadrilhas de assaltos a bancos e veículos. Não se está  mais lidando,portanto, apenas com o ladrãozinho pobre que bate uma carteira e sai correndo.São quadrilhas organizadas, armadas e profissionais e que atuam muito próximo àjuventude, pois freqüentemente envolvidas com tráfico de drogas. Alem de repre-sentarem uma oferta de emprego bem remunerado20 em um mercado de traba-lho pouco atrativo para os adolescentes.O excludente modelo de desenvolvimento econômico brasileiro tem se re-velado, portanto, muito eficiente em transformar camadas da população emsolo fértil para a criminalidade.A sociedade brasileira contemporânea apresenta uma grande gap entre asexpectativas e as reais possibilidades sócio-econômicas oferecidas aos filhos dasclasses populares, ou mesmo da classe média empobrecida, que é um bom caldode cultura para a violência: o roubo pode se apresentar como uma alternativa aotrabalho, dentro de um modelo imediatista de conduta, típico de jovens  para quevou me esforçar para estudar e trabalhar, e depois ganhar uma miséria? Estepode ser tanto o raciocínio de um trabalhador de salário mínimo, quanto o de um
17 Andrade, Mônica Viegas (Universidade Federal de M.G.-UFMG) e Lisboa, Marcus (FundaçãoGetúlio Vargas  FGV/Rio), in Estado de São Paulo, pág C1, de 09/07/2000.18 Entre crimes considerados graves, o Brasil só não é campeão no item assaltos sexuais comcoerção de arma de fogo, categoria mundialmente liderada pela África do Sul.19 Cepal,  Encuesta sobre seguridad ciudadana dirigida a las autoridades de 23 ciudades deAmérica Latina y el Caribe, 1998, in Panorama Social da America Latina, Cap. VI, 1999.20 Avaliação de assistentes sociais apontam para ganhos diários de iniciantes no tráfico quepodem ir facilmente além dos R$100,00 por dia(Estado de São Paulo, 9 de julho de 2.000,pág C3). RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001 - 85
O Jovem Paulista na Virada do Século ...
futuro médico da rede pública de saúde. E no caso dos que habitam em territóriosfísicos e sociais em que impera a lei do mais forte, esta idéia pode resultar emcondições selvagens de vida social, contexto que a ampla disseminação de armasde fogo certamente tem favorecido.Como contrapeso, qual é o modelo de comportamento positivo (ídolos, ide-ologias, personalidades, lideranças) que tem contrabalançado, entre os jovens, odesencanto com o sistema e atuado como antídoto a escolhas imediatistas, como acriminalidade? Pesquisas revelam que cantores de pagode, jogadores de futebol egrandes astros de TV são as personalidades mais admiradas pela adolescênciabrasileira. Além dos visíveis limites para a ampla multiplicação dessas opções devida na sociedade brasileira atual, o fato revela a importância exacerbada dagrande mídia na formação dos adolescentes. E este é um fator muito preocupante,tanto quando se considera a má qualidade didática da grande mídia nesta viradado século, como quando se percebe que ela talvez esteja deixando em segundoplano a escola e a família como influências fundamentais na socialização do indiví-duo  o que certamente é facilitado por problemas atuais destas instituições: esco-las inadequadas, famílias desestruturadas ou também extremadamente sensíveis aidéias, hábitos e ídolos divulgados  pela mídia, ou ainda desprovidas de ferramen-tas adequadas para incutir valores sólidos em seus filhos, em função de suas pró-prias carências neste campo.Mas é preciso ter sempre presente que não se pode fazer uma correlaçãosimplista entre pobreza e criminalidade, pois são inúmeras e diversificadas as cau-sas que estimulam violência social e, dependendo de cada localidade, elas têmpesos diferentes Se os jovens mais pobres aparecem nas estatísticas oficiais comovítimas mais freqüentes da violência, isto pode resultar também do fato da políciaser mais ausente e ineficiente na proteção dos moradores de regiões em quehabitam e circulam pessoas carentes. Desmentindo correlações simplistas entrepobreza e crime, a maioria dos pobres tenta viver sua pobreza com dignidade,como atestam a existência de milhões de pobres no Brasil, enquanto os númerosde ocorrências criminosas referem-se a não mais do que uns milhares de bandidos.Por outro lado, não tem sido poucos os exemplos de violência entre jovens maisabonados, como bem ilustram trotes universitários com morte, vitimando calou-ros de faculdades de elite de São Paulo21 .Recente pesquisa22  focada nas correlações entre situação sócio-econômicae criminalidade, no Brasil, constatou que crises econômicas empurram os maisjovens para o crime, embora não tire o adulto da vida honesta...É o filho adoles-cente dele que é empurrado para o crime. E, pior ainda, adolescentes, quando
21 É o caso da ainda não esclarecida morte por afogamento de um calouro da Faculdade deMedicina da USP, durante o trote, no início de 1999.22 Andrade, Mônica Viegas (Universidade Federal de M.G.-UFMG) e Lisboa, Marcus (FundaçãoGetúlio Vargas_FGV/Rio), in Estado de São Paulo, pág C1, de 09/07/2000.86 - RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001
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optam pelo crime, quase nunca retornam à vida de estudo e trabalho honestos,mesmo quando a economia se recupera. Como arremate, os pesquisadores des-tacam que, com a melhora da economia, as ondas de violência vão caindo lenta-mente, à medida que os jovens criminosos vão matando uns aos outros,... Naprática, é como se fosse uma pena de morte informal. Em muitos casos, a políciaseria a responsável pelas mortes.Quando esse ciclo atinge filhos de classes mais abastadas, é amplamentedivulgado e acarreta reações sociais; quando envolve os mais pobres, as mortesnão despertam grande interesse nem da mídia nem de organizações sociais influ-entes. E jovens carentes vão morrendo no anonimato. Nada se faz na área preven-tiva e, uma vez envolvido na malha dos desvios comportamentais, ao adolescentepobre geralmente só resta tentar adiar sua morte.
5. UM COTIDIANO MEDIADO PELA VIOLÊNCIA
Documento23  elaborado pelo Banco Mundial24 - BIRD - considera a atualevolução da violência social com muita apreensão, acreditando que os aumentosdos índices de criminalidade e violência nas Américas já estariam assumindo umcaráter de epidemia.Esta concepção de  violência como epidemia social parte do princípio deque um fato social complexo não se expande linearmente, mas em ciclos, seme-lhantes aos observados em epidemias, cuja explosão obedece ao princípio dotipping point, ou seja, do momento em que o líquido transborda.(......) De repen-te, um aumento milimétrico da inclinação (de uma garrafa com líquido, por exem-plo) pode produzir um dilúvio inesperado... completamente fora de proporçãocom o último gesto. O ponto onde isso acontece é o tipping point  (Calligaris,1996) 25.Embora todas as camadas da população acabem vitimadas pelo quadroepidêmico de violência, as grandes vítimas têm sido os grupos em situaçãode maior vulnerabilidade social: o documento do BIRD destaca uma maiorincidência desta moléstia entre jovens e contra mulheres  considerados comogrupos de risco  das camadas mais carentes da população. Adolescentes pobrescostumam aderir (ter seu tipping point) à violência e à criminalidade no momento
23 Apresentado em seminário promovido pelo Banco Interamericano de DesenvolvimentoBID:O Desafio da Violência Criminal Urbana, Governo do Estado do Rio de Janeiro e BID, Rio deJaneiro, Março de 1997.24 The World Bank, Crime and Violence as Development Issues in Latin America and theCaribbean, Rio de Janeiro, Março de 1997, mimeo.25 Calligaris, Contardo; A praga escravagista Brasileira, in Folha de São Paulo, 22 de setembrode 1996, mencionando artigo de Malcolm Gladwell, do The New  Yorker, de 3 de julho de1966. RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001 - 87
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em que algum fator os leva a desacreditar nas regras do jogo, transformando aviolência em principal mediadora de suas relações sociais cotidianas.Complementando essa linha de raciocínio, Pinheiro26  destaca que em SãoPaulo e na maior parte das metrópoles latino-americanas, há uma correlaçãopositiva entre as comunidades pobres e a mortalidade por causa violenta (.....) apopulação vive em moradias precárias, com insegurança no acesso ao trabalho, àrenda e aos serviços básicos. Além disso, o Estado, em particular as agênciasencarregadas da ordem e da pacificação estão ausentes nessas pré-cidades, osexcluídos abandonados socialmente a sua sorte. É neste estado de coisas que aviolência pode passar a intermediar as relações sociais, pois sempre queo monopólio da violência física legítima do Estado se afrouxa, a sobrevivência doindivíduo depende da capacidade de manter sua reputação por meio de umaameaça crível de violência. Quando as restrições sociais são relaxadas,e a violência é considerada um meio usual de resolução de conflitos,recorrer a atos de violência para resolver disputas na verdade pode serencorajado; uma mera afronta cotidiana pode assumir importância dentro dosmecanismos de manutenção de reputação e status face à comunidade. Este seriao processo perverso em desenvolvimento acelerado nas metrópoles do Brasil que,cada vez mais, expõem sintomas de violência em suas relações sociais27, com maisimpacto entre os jovens. Uma média de 102 deles, entre 15 e 24 anos, sãoassassinados para cada grupo de 100 mil habitantes da mesma faixa etária nacidade de São Paulo; e entre os mais pobres os números atingem proporçõesalarmantes, chegando a 222 jovens por 100 mil habitantes, o que equivale a maisde dez vezes a média nacional de homicídios ou quatro vezes a de São Paulo28 .E a situação parece ainda mais crítica quando se sabe que o Brasil é um paísrejuvenescido: o percentual de jovens cresceu tanto nos últimos 30 anos, que alteroua pirâmide populacional tradicional, aproximando-a da forma de cone, com a basemais estreita, uma vez que desde 1970 o índice de crescimento da população vemdeclinando. Correspondem a mais de 20% da população brasileira.E como são diversas as causas dessa endemia social que contamina adoles-centes, trata-se de um fenômeno complexo que, como destacam inúmeros especi-alistas, não pode ser combatido com uma só vacina e/ou remédio univer-sal  como a Polícia, por exemplo.
26 Pinheiro, Paulo Sergio;  in Folha de São Paulo, 22/09/1996.27 Para informações sobre o tema leia: Zaluar, Alba; Albuquerque C.N; Noronha, J.de Carvalho;Pobreza não gera violência, in Ciência Hoje, Vol.20, nº115, nov.1995, e Camargo, A.B.M.;Ortiz, Luiz P., Fonseca, L.M.; Evolução da Mortalidade por Acidentes e Violências em ÁreasMetropolitanas, in Monteiro, C.A (org.), Velhos e Novos Males de Saúde no Brasil, Huicitec/Nupens/USP, S.Paulo, 1995.28 Pinheiro, Paulo Sergio; As relações Criminosas, in Folha de S. Paulo, 22 de Setembro de1996.88 - RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001
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6. MAIS ABONADOS E MAIS VIOLENTOS
O Perfil do Jovem Infrator paulista, traçado a partir dos internos da Febem29(que abriga  45,8% dos internos de todo o país), revela que eles são bem maisabonados e socialmente inseridos do que pobres meninos de rua:
• 96,4% deles são homens;
• 60% brancos (para 21% de negros e 19% de pardos);
• 75,5% tem família e apenas 20% moravam nas ruas. Mas 50% só tem a mãe  47% desses
foram abandonados pelo pai e 26% são órfãos de pai , e 11% só tem pai  40% dos quais
foram  abandonados pela mãe e 42% são órfãos de mãe;
• Só 7,2% tem família com renda inferior a 1 SM, e 27,1% apresentavam renda familiar
acima de 7 SM;
• 66,8% habitavam em imóvel próprio, e 77,7% em moradia com infraestrutura completa.
86% tem geladeira, 78% TV a cores, 65% aparelho de som, 21 % carro e 4,5% computador;
• Apenas 14,6 % dos pais estão desempregados;
• 12,3% dos pais são analfabetos, taxa próxima à média nacional.
No tocante às infrações cometidas, apresentam as seguintes características:
29 Folha de São Paulo, 26/09/99. RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001 - 89
Jovem Infrator Detido, porFaixa Etária Estado de SãoPaulo, Setembro de 1999
Fonte: Febem, 1999
1,64,811,824,534,418,43,20,40,9100,0
%Idade
12 a 131415161718192021Indeterminado
Jovem Infrator Detido, por Faixa EtáriaEstado de São Paulo,Setembro de 1999
Local
  Capital  GSP  Interior  TOTAL
Primeirainternaçãonº   886   608   9412.435
%
  36,4  25,0  38,6100,0
Segundainternaçãonº    942   178   3701.493
%
  63,1  12,0  24,9100,0Fonte: Febem, 1999.
Origem do Jovem Infrator
Estado de S. Paulo,
Setembro 1999Origem  Capital  Resto GSP  Indeterm.
%46,318,80,1
Origem  Interior  Outra UF   Total
%   34,7    0,1100,0Fonte: Febem, 1999.
O Jovem Paulista na Virada do Século ...FEBEM: MOTIVO DE INTERNAÇÃOEstado de São Paulo, Setembro de 1999
Motivo   Nº  %Roubo 2.360 60,1Furto    269   6,8Quebra de Medida    221   5,6Tráfico de Drogas    218   5,5Homicídio    197   5,0Furto qualificado    142   3,6Latrocínio    116   3,0Porte de Arma     93   2,4Tentativa de Homicídio     69   1,8Porte ou Uso de Drogas       31   0,8Estupro       29   0,7Receptação       18   0,5Atentado Violento ao Pudor       18   0,5Lesão Corporal com Morte       14   0,4Agressão       12   0,3Falsidade Ideológica         9   0,2Lesão Corporal Grave         7   0,2Dano ao Patrimônio         7   0,2Extorsão         7   0,2Seqüestro         7   0,2Extorsão mediante Seqüestro         6   0,2Ameaça de morte         5   0,1Estelionato         4   0,1Violação de domicílio         4   0,1Desvio de Conduta         3   0,1Não Determinado       62   1,6                Fontes: Febem, in Folha de São Paulo, 26/09/99.Os internados na Febem, porém, representam apenas em torno de6 a 7% do total de infrações julgadas pelo Tribunal de Justiça. A maioriados infratores é sentenciada a outros tipos de medidas  sócio-educativas, conformea tabela a seguir: Penas Aplicadas pelo JudiciárioEstado de São Paulo1995-99em%
Nº Infrações Liberdade Prestação Semi-   ReparaçãoAno Julgadas Perdão Advertência Assistida deServiços Internação Liberdade de danos1995 45.916 37,1 32,2 14,0 7,0 5,7 2,8 1,21996 47.480 37,2 32,5 15,4 7,4 5,4 1,1 1,01997 52.051 38,6 29,6 15,5 9,4 5,7 0,6 1,11998 56.130 41,0 25,2 15,2 9,7 7,1 0,8 1,01999(*) 38.931 43,1 22,5 14,4 12,0 6,2 1,2 1,0Fonte: Febem e Faculdade de Saúde Pública da USP, 1999, in Folha de São Paulo, 31/10/99, pág 33.(*) Até 31/6/99.90 - RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001
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Desde 1995 tem ocorrido, portanto, um aumento constante do número deinfrações, mais acelerado a partir de 98 e explodindo em 99. Mesmo assim, comoem 1998 o número de jovens de 10 a 19 anos no Estado era de 6.590.420(Fundação Seade), ao falar dos que cometeram infrações, está se referindo a  cer-ca de 0,85% dos jovens paulistas, em torno de 7% dos quais serão internados, ouseja, 0, 60% da juventude de São Paulo. Isto evidencia que o verdadeirotemor da sociedade, quando se menciona a violência juvenil contemporâ-nea, é sobretudo um problema qualitativo  os níveis de violência exibi-dos por alguns (em roubos,homicídios)  e não quantitativo. E resulta mais darepercussão pública de casos em que jovem assaltante não hesita em metralharvítima desarmada, do que da preocupação com as terríveis chacinas de jovens emfavelas ou escolas pobres da periferia. Reflete sobretudo a sensação generalizadade que a polícia é incapaz de reprimir e prevenir  qualquer um desses eventos,deixando a população largada a sua própria sorte. Moral da história: tem segu-rança quem a compra ou a conquista na marra.
7. ESTADO: COLOCANDO O LIXO DEBAIXO DO TAPETE
É inviável apresentar, no espaço de um artigo, um diagnóstico aprofundadosobre instituições públicas responsáveis pela Segurança Pública, inclusive porquedemandaria pesquisa especial para suprir a falta de levantamentos sistemáticossobre elas. Mas é válido tentar uma breve reflexão a partir das informações dispo-níveis, atitudes e  providências que iluminam algumas pistas sobre a atuação da-queles órgãos.No tocante à segurança pública, os últimos15 anos assistiram a uma mu-dança estrutural no perfil dos conflitos predominantes que envolvem a atuação doEstado, em comparação com as décadas de 70 e início de 80. Encerrado o perí-odo autoritário, com seus desmandos, militarização na área de Segurança Públicae confronto bipolar truculento do Estado com contestadores do regime, observa-sea permanência de muitas dessas distorções  truculência e pouca sintonia com osconceitos de cidadania e comunidade  nos órgãos públicos encarregados da segu-rança pública. Mas socialmente predomina uma violência de tipo difuso, umamultipolaridade na qual o Estado é apenas um dos muitos atores destacados, quevem encontrando dificuldades de ajuste e para impor a lei. A debilidade, falta decoesão e incompetência que vem expondo, e não só na área exclusiva de Segu-rança Pública (polícia, presídios etc.), não tem permitido ao Estado imporuma mediação pacífica dos conflitos sociais traduzidos em criminalidade,nem o adequado respeito à cidadania.Entre outras conseqüências nefastas, essas deficiências do poder públicotem estimulado a privatização da segurança, com ricos pagando por ela eentrincheirando-se em guetos, enquanto em bairros pobres acaba se impondo alei do mais forte, disseminando-se a justiça pelas próprias mãos  com extermíni-RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001 - 91
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os, justiceiros e outras práticas terríveis similares, algumas delas com participaçãoextra-oficial de elementos da própria polícia.Não que tudo isto seja novo no Brasil. O regime autoritário não esteveimune à corrupção e à inoperância na área de Segurança Pública   ao contrário,muitas distorções atuais são heranças daquele período  ocorre que a cobrança assim como a desilusão  por uma Justiça e uma polícia eficientes e que respeitea cidadania, bem como por políticas sociais adequadas, certamente é muito maiore socialmente mais visível em relação a governos democraticamente eleitos. Damesma forma, com o término da censura, ficam acessíveis para toda a populaçãoinformações que expõem publicamente os fatos.JudiciárioResponsáveis pelo julgamento de atos infracionários cometidos por jovens,observa-se que as Varas da Infância e da Juventude têm exibido uma postura deevitar internações  que correspondem, em 1999, a entre 5 e 7 % dos casosjulgados. Muitas ocorrências são perdoadas (cerca de 43%) ou limitam-se a rece-ber advertências (cerca de 20% dos casos). Também se observa um aumento de1/3  das penas de prestação de serviços, sugerindo uma outra tendência do Judi-ciário. O Tribunal de Justiça também tem ensaiado algumas medidasmodernizadoras dos serviços das Varas da Infância e da Juventude, tentando, porexemplo, planejar mais adequadamente, pelo menos no tocante a avaliação emelhor distribuição de recursos humanos, os serviços sociais oferecidos e as infor-mações que eles geram. Estas iniciativas, entretanto, tem esbarrado em obstácu-los e caminham lentamente30 .Governo do EstadoMenores infratores condenados a internação tem sido entregues à Funda-ção Estadual do Bem Estar do Menor  FEBEM, órgão do Executivo Estadual.A verba anual orçamentária prevista para a Febem, em 1999, foi deR$171.123.474,00, o que significa uma previsão de custo mês do interno deR$1.717,76. Mesmo assim, as unidades de internamento são superlotadas, o quese acentuou a partir de 1995. Em setembro de 1999, com rebeliões eclodindo,havia 1.366 internos (95,03% destes na Capital) além da capacidade de 3.276vagas das unidades. O aumento da oferta de vagas não tem acompanhado, por-tanto, a demanda social.
30 Falta o básico, uma rede computadorizada que acompanhe, on line, os serviços em seu movimentoe quanto ao perfil da clientela. Definida e testada a planilha suporte do Sistema de Informaçõesdos Serviços Auxiliares das Varas, o projeto aguarda recursos.92 - RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001
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31 Recebem salário base médio de monitor de R$701, 27, que pode dobrar com as horas extras(os do horário noturno ganham mais).32 Folha de São Paulo, 31/10/99.33 Na Funcap do governo do Pará, por exemplo, este índice é de 90%.RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001 - 93
O mesmo descompasso pode ser observado com os recursos humanos daFebem. Desde 1995 houve um aumento de apenas 16% no quadro de pessoal,forçando cada monitor a cuidar de mais internos a cada ano. Cerca de 4.186funcionários trabalham na instituição, incluindo em torno de 1.718 monitores,com escolaridade de 2º grau31 . Com a aumento da escolaridade dos internos,emerge um novo problema na instituição, quando se pensa em obstáculos paraque os monitores se imponham aos detentos, sem uso da força.Os recursos materiais também não cresceram na proporção da demanda:39,8% de aumento de recursos para 70% de elevação da demanda32 .Conseqüentemente, as condições de internamento exibem desleixo,superlotação, ambiente inadequado à ressocialização, ainda que o gasto seja ele-vado. Boa parte dos internos fica simplesmente depositada ociosamente na insti-tuição, já que apenas 23% fazem curso de iniciação à profissionalização e 64%cursam o ensino fundamental 33 . Não se pode afirmar que haja respeito integralao Estatuto da Criança e do Adolescente.As crescentes fugas e rebeliões são mais um sintoma das inadequações daFebem: Número de fugitivos por ano da FebemEstado de São Paulo1995-99(**)Ano Fugitivos1995 8611996 8361997 1.3781998 1.2171999 2.252             Fonte: Febem, in Folha de São Paulo, 31/10/99.        (**) Até setembro de 1999.Depois de cinco anos consecutivos de governo estadual da mesma coliga-ção partidária (comandada pelo PSDB), marcados por alguns episódios sangren-tos, em 1999 a administração do Estado passa a assumir publicamente um discur-so por mudanças na Febem, acenando com a descentralização das unidades deinternamento  pelo Estado e com a possibilidade de, a longo prazo, trabalhar comunidades menores e efetivar uma triagem adequada por faixa etária e periculosidade
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dos jovens internos. São antigas reivindicações de especialistas da área a esperade uma vontade política que as transforme em política pública efetiva.Enquanto as mudanças não se efetivam, 1999 terminou com medidastampão, como a desativação de uma Unidade problemática e seus internosemergencialmente abrigados em penitenciárias, e se rebelando34 .O que efetivamente se assiste é a uma incapacidade (ou falta de vontadepolítica) governamental, em todas as instâncias de governo, para definir e execu-tar políticas que eduquem e integrem socialmente os jovens, sobretudo nos degra-dados espaços de miséria urbana. Como assinalou Dimenstein35 : preste atençãono noticiário e veja se alguma autoridade de expressão, do presidente, passandopor governadores, prefeitos e parlamentares, discutem  propostas para integrar ojovem com baixa renda e escolaridade ao mercado de trabalho. É como se aguerra já estivesse perdida, nada houvesse para fazer   exceto encaná-lo. ...Tenta-se colocar o lixo embaixo do tapete36.Governos MunicipaisEspecialistas nacionais e internacionais são unânimes em apontar o poderlocal como instância privilegiada para desenvolver políticas públicas de prevençãoà delinqüência juvenil. No tocante a Prefeitura Municipal de São Paulo  PMSP,cidade sede da  maior parte das ocorrências adolescentes, não há providênciarelevante a mencionar. A criação da Guarda Municipal foi sua grande contribui-ção à  Segurança Pública, o que deixa bem claro o enfoque eminentemente poli-cial dado à questão pela prefeitura paulistana.Outra medida da PMSP amplamente divulgada pela mídia, sempre na li-nha repressiva, é a lei que obriga bares e restaurantes a cerrar portas à 1 hora damanhã. Há certa unanimidade quanto a ineficiência desta medida, de difícil fisca-lização, e que pode até se tornar um incentivo a pressões fiscalizadoras sobreproprietários de estabelecimentos em bairros mais abonados, mas de eficiêncianula em outras regiões da cidade. Até porque estudos da Secretaria da Segurançatêm revelado que o horário de maior ocorrências criminais tende a ser entre 20 e24 horas. Talvez não seja injusto dizer, portanto, que a prefeitura de São Paulo
34 Encerrando o ano, em 26/12/99, 262 internos da Febem colocados no Cadeião de SantoAndré se rebelaram por 17 horas, com um saldo de um morto e sete feridos, um em estadograve. No dia 21, a Justiça havia mandado desocupar o local em 30 dias no máximo, porconsiderá-lo impróprio para receber menores. Até o dia 27, a Febem não cumprira a ordem,alegando falta de instalações seguras para a transferência. O promotor da Infância e da JuventudeEbenezer Salgado Soares afirmou que o local não tem condições de abrigar menores porquefoi projetado para presos adultos sentenciados. Considerou a irresponsabilidade do governo doEstado a causa da rebelião, pois não poderia ter transferido internos do Complexo Imigrantes daFebem para penitenciárias (Folha de São Paulo, 28/12/99, pág. 3/3).35 Dimenstein, Gilberto; Porque o Brasil é uma Fábrica de Marginais, Folha de São Paulo, 26/12/99, pág 3/8.36 Colocaria como exceção o governo de Christovam Buarque no Distrito Federal, que criou abolsa escola, buscando pelo menos reter alunos, pagando para isto. Embora importante e premiado,o programa foi suspenso por seu sucessor, Joaquim Roriz.94 - RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001
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tem se concentrado mais em demagogia repressiva do que em desenvolver políti-cas públicas eficientes. E isto sem falar de sua crise de governabilidade, com ooscilante processo de impeachment do prefeito, durante 2000.As diversas experiências pontuais que já tenham sido desenvolvidas poroutras prefeituras do Estado ainda estão aguardando um levantamento abrangentedas mesmas, para posterior avaliação.
8. CONFORMISMO OU OUSADIA PARA MUDAR: QUAIS OSCENÁRIOS POSSÍVEIS?Algumas propostas governamentais tornadas públicas, desde meados de1999, permitem ousar o desenho de possíveis cenários para as políticas de segu-rança pública, no tocante à juventude, em um futuro imediato.Governo FederalAs propostas federais são tímidas e não se afastam das discussões maishabituais sobre repressão, incluindo-se aí o Plano Nacional de Segurança, lançadoem meados de 200037 .Manifestações do Ministério da Justiça38  têm valorizado a discussão de even-tuais reformas no Código Penal (Folha de São Paulo,15/10/99), na linha resu-mida pelo quadro a seguir, tratando especificamente dos jovens no tocante aoitem responsabilidade penal:
37 Este plano , por ser nacional e amplamente divulgado pelo governo federal, merece uma avaliaçãomais aprofundada, tendo-se reproduzido aqui apenas o impacto de uma primeira leitura e amaioria das manifestações coletadas pela mídia, imediatamente após o anúncio do Plano.O governador de São Paulo, Mário Covas, chegou a comentar que São Paulo se compromete adiminuir a criminalidade  uma exigência do plano para oferecer maiores recursos aos governosestaduais , desde que o governo federal, comandado por  Fernando Henrique Cardoso, secomprometa a diminuir o desemprego. Considerando que presidente e governador são domesmo partido, parece que nem no PSDB o Plano foi bem recebido.38 Ainda durante a gestão do Ministro José Carlos Dias, depois substituído por José Gregory,aparentemente por entrar em rota de choque com outros setores do governo federal. Sob estenovo comando, está difícil avaliar como essa proposta terá prosseguimento.RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001 - 95
ContravençãoUso de drogas
Crime ecológico
Estelionato
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Aparentemente, a proposta do Ministério da Justiça  MJ  é uma tentativade se contrapor a uma idéia que ganha força na sociedade, já defendida por umgrupo de parlamentares: diminuir a idade para responsabilidade penal para 16ou 14 anos. Segundo o MJ, até a criação do Estatuto da Criança e do Adoles-cente, em 1990, o extinto Código de Menores previa que o infrator que atingissea maioridade penal ficasse à disposição do juiz até completar 21 anos. O Ministé-rio considera interessante aperfeiçoar este dispositivo. Também aventou a hipóte-se de  nomear um grupo de juristas para repensar o Estatuto da Criança e doAdolescente.No tocante a políticas públicas federais, existem situações ilustrativas: averba do Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente, vinculado à SecretariaNacional dos Direitos Humanos, apresentou dificuldades, em 1999, em despenderas verbas orçamentárias previstas (R$18 milhões previstos), para apoiar estados emunicípios no atendimento a adolescentes infratores: 86% dos recursos forambloqueados em decorrência do ajuste fiscal; com os 2,5 milhões restantes foramassinados convênios no valor de 1,5 milhão, mas nada havia sido repassado até ocomeço de outubro, há três meses do encerramento do ano fiscal39 . O Ministérioalegava que as causas do bloqueio e do pouco uso do dinheiro é a falta ou alentidão de apresentação de projetos pelos Estados. Eis aí mais um tema quemereceria um estudo e acompanhamento aprofundados.Em 1999, o Ministério da Justiça, através de seu Departamento da Criançae do Adolescente, alertou o governo de São Paulo para a necessidade de reformularseus sistemas de justiça, segurança e atendimento ao menor infrator, com a im-plantação de delegacias, varas criminais privativas e defensorias públicasespecializadas no trato de jovens infratores. Até aquele ano, isto já teria ocorridoem quase todos os estados brasileiros40 .Governo do EstadoNão se detecta sinais de mudanças significativas de rota41 , mantendo-se aênfase na repressão42 , acrescida de ações emergenciais, quando necessário.Mas a  Secretaria da Segurança declara-se contra a revisão das responsabi-lidades penais e considera inadmissível pensar em menores cumprindo pena empresídios junto com adultos.
39 Folha de São Paulo, 21/10/99.40 Folha de São Paulo,30/10/99.41 Reportagem da Folha de São Paulo de 27/7/200 (pág. C11), por exemplo, destaca que osindicato dos funcionários da Febem denuncia a ocorrência de práticas de violência sexual entreinternos sob responsabilidade da Fundação como no Cadeão de Pinheiros, onde 12 funcionáriosapenas atendem a 300 internos; e vítima que abrir a boca está jurada de morte.42 Salvo algumas políticas preventivas excepcionais, como o Projeto Guri, criado em 1995 pelaSecretaria da Cultura, que desenvolve o potencial de crianças e adolescentes carentes atravésda música, atendendo a 7.000 deles em 27 pólos do Estado. Na mesma linha se insere aprioridade que passa a ser dada em 2000 ao Ensino Médio, pela Secretaria da Educação,apoiada por agências internacionais.96 - RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001
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No tocante à Fundação Estadual de Bem Estar do Menor  Febem  odiscurso de resposta à crise aguda do segundo semestre de 99 menciona as se-guintes medidas: O governador declara (em 29/10/99) que passa a assumir pessoal-mente o comando da Febem e que vai dedicar metade do seu tempocom a entidade; Descentralizar e informatizar as unidades da Fundação; Desenvolver atividades de esporte e cultura nas unidades; Colocar procuradores e formalizar convênios com faculdades de Direito,para promover verificação processual de cada menor; Entregar novas unidades para reduzir a superlotação, ao longo do ano2000; Criar unidades menores, de cerca de 80 vagas, que permitam desen-volver atividades sócio-educativas; Criar um estabelecimento específico para adolescentes viciados emdrogas.Após o anúncio dessas propostas, houve mudança no comando da Secreta-ria de Estado responsável e novos temas , como terceirização e municipalização,afloraram na pasta.Desconhece-se ênfase em programas específicos de caráter preventivo ede reforço à cidadania. Em um ato de boa vontade, pode-se considerar a priorida-de da Secretaria de Educação de expansão do Ensino Médio, a ser implantada apartir de 2000, com apoio de recursos internacionais, como um bom programapreventivo.Além deste desolador espectro de políticas públicas, qualquer tentativa deprever o futuro da delinqüência juvenil no Brasil passa por uma reflexão sobre oscenários de violência social predominantes (a curto e médio prazos), considerando-se outros fatores intervenientes, de ordem econômica, política  e social, assimcomo iniciativas da sociedade civil. O Estado pode reagir de diferentes maneiras aessas diversas situações, do que resultam diferentes cenários possíveis:a) resposta conservadora, com objetivos imediatos, basicamente apoiadana repressão à criminalidade pela polícia e por uma legislação dura;b) resposta transformadora, valorizando igualmente metas a médio e longoprazos, apoiando ações diversificadas que valorizem a prevenção dacriminalidade, bem como a atuação da polícia associada com outrasinstâncias de organização pública e privada.Cenário ConservadorA predominar este cenário, a situação da criminalidade tende a ser tratadaessencialmente  como um estado de guerra.RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001 - 97
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A ocorrência criminal que mais atemoriza a sociedade e suas autoridades éa que envolve delitos contra a propriedade antecedidos de violência, nos quaisjovens delinqüentes são especialmente temidos, porque considerados fora de  con-trole, por suposto envolvimento com drogas e gangs (grupos). O cenário conserva-dor tende a deixar em segundo plano outros crimes, mesmo que resultem emtantas ou mais vítimas fatais   como acidentes de trânsito e atropelamentos,chacinas ou mesmo crimes ecológicos. Isto sem falar na vista grossa com relaçãoa crimes de colarinho branco, que podem atingir negativamente a vida de todos oscidadãos, muitas vezes com conseqüências de vida ou morte. O que faz mais víti-mas, furtos e roubos ou superfaturamento em obras públicas, fiscais da prefeituracorruptos, postos de saúde do Plano de Assistência à Saúde  PAS  da Prefeituradesativados por improbidade administrativa?Para o pensamento conservador, parece mais grave um carro roubado doque corrupção em órgãos públicos, suborno de  parlamentares no Congresso Na-cional, tortuoso processo de privatização de empresas etc.E neste cenário, o temor social ao roubo e furto passa a ser tão forte, quepode sofrer um efeito multiplicador que resulte no entendimento generalizado deque, para resolver o problema da delinqüência, aí incluída a juvenil, deve-se au-mentar a confrontação e o castigo. Para não falar em movimentos de defesa dapena de morte. Também serve de adubo à proliferação de grupos paramilitaresde justiceiros, para limpar as ruas.Nesta visão de mundo, delinqüentes não têm qualquer direito, devem sersumariamente julgados, com aplicação irrestrita de prisão preventiva e penasseveríssimas. Qualquer preocupação com direitos humanos e convenções interna-cionais de Direito equivale a dar pão de ló para bandido. O pensamento conser-vador tende a considerar um luxo desnecessário as garantias processuais que per-mitem a correta aplicação da lei para todos (inclusive delinqüentes).E esta percepção acaba permeando tanto diversas camadas da sociedadecivil, como organismos encarregados da Justiça e de ressocialização.O pensamento conservador não considera que os sistemas penais mais re-pressivos, que desconhecem os direitos dos acusados, não têm se revelado maiseficientes para tutelar os direitos do cidadão comum e, ao contrário, tendem aaumentar a violência e a impunidade. Regimes militares repressores, como ocor-reram recentemente na América Latina, são exemplo disto: não só deixarammuitos cidadãos desamparados43 , como estimularam ou criaram  órgãos públicosde segurança habituados a atuar acima da lei, muitos deles  truculentos e/oucorruptos, que deixaram seqüelas e suspeitas sobre a Polícia e mesmo o Exérci-
43 Um Secretário da  Segurança paulista à época (Dr. Gonzaga), não hesitou em sugerir que aspessoas andassem armadas, se queriam segurança. Outro, o Coronel Erasmo Dias, não pensouduas vezes antes de mandar invadir a Pontifícia Universidade Católica-PUC, causando váriasvítimas, já que muitos estudantes eram de oposição ao governo autoritário.98 - RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001
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to44 , que ainda persistem. O autoritarismo abriu espaço para impunidade e des-virtuamentos nos órgãos de segurança latino-americanos, pois foram autorizados(ou assimilados) assassinatos realizados por organismos do Estado.Difícil crer que nasça, neste caldeirão nebuloso, uma Polícia democrática,comunitária e respeitadora da cidadania. O mais provável é a proliferação deepisódios de policiamento selvagem  como na chacina da Candelária, no Rio deJaneiro  e a permanência de uma fronteira fluída entre Polícia e crime, comotêm revelado os inúmeros episódios de policiais envolvidos com criminalidade.Em um cenário conservador, as respostas habituais ao problema da delin-qüência juvenil costumam ser: Aumentar e militarizar a polícia; Aumentar e endurecer as penas; Aumentar o número de pessoas detidas.A continuar a linha atual de atuação das diferentes instâncias de governo noBrasil, este será o cenário predominante na virada do século.Cenário Transformador Considera que o problema da violência e da criminalidade é complexo eextrapola o âmbito da repressão e do castigo; Assume também a prevenção, em vez de concentrar só repressão, comopolítica de governo, envolvendo esforços institucionais de peso e consis-tentes; Concorda que o endurecimento penal nunca mostrou mais eficácia paradiminuir os níveis de delinqüência, pois o tamanho da pena só costumaintimidar eventuais praticantes  de alguns tipos de crimes  como consu-mo de drogas e homicídio , não existindo uma relação comprovadaentre gravidade da sanção e desestímulo ao ato criminoso, como bemcomprova a proliferação de traficantes de drogas no mundo todo; Não joga todas as fichas da área de segurança em um maior número dedetenções, na rápida retirada de circulação, muitas vezes sem respeito oucritério, do maior número de bandidos. Considera que não está compro-vado que quanto mais presos existem, menos delitos ocorrem, pois osEstado Unidos, campeões em número de cadeias e de criminalidade,comprovariam o contrário, enquanto estudos mostram que países queexacerbam na prisão preventiva não só não diminuem a criminalidade,como criam novos problemas, como a superlotação prisional e suas notó-
44 Vide o rumoroso caso da bomba que explodiu no Rio Centro, durante um show popular paramultidões, e que só não virou uma chacina porque o dispositivo explodiu antes, nas mãos dosmilitares que o ativaram. RPGE, Porto Alegre 24(54): 77-100, 2001 - 99
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rias conseqüências nefastas  a prisão, mais do que reeducar, é umaescola de crimes e fonte de rotulamento de quem por lá passou, transfor-mando muitos presos em criminosos mais perigosos e de difícil reinserçãosocial; Minimiza o uso do sistema de Justiça tradicional e do encarceramento,estimulando outras soluções e meios de ajuda a delinqüentes, antes decolocá-los em frente do juiz; Valoriza a aplicação de penas alternativas; Está sempre alerta para que a punição não seja desproporcional aodelito cometido; Garante ao menor infrator todos os direitos humanos; Estimula a ação em outras áreas de políticas públicas, procurando etestando alternativas viáveis no campo da prevenção e reinserção social; Profissionaliza e especializa uma polícia para menores.Em apoio a uma postura transformadora, o Banco Mundial destaca cincoáreas de políticas públicas a serem prontamente consideradas para reverter umaendemia de violência na América Latina, pois um fracasso neste combate pode setransformar em obstáculo intransponível para se alcançar o desejado crescimentoeconômico e social.São elas: redução da pobreza urbana (melhor remuneração, mais emprego); esforços específicos junto a grupos de risco, privilegiando-se camadasmais vulneráveis, como adolescentes e mulheres; esforços para construir e reconstruir o capital social; reforço da capacidade municipal de enfrentar o crime e a violên-cia, incluindo programas que envolvam a comunidade; reformas do sistema de justiça criminal.Pelas respostas institucionais mais visíveis no atual cenário brasileiro e paulista,a condução pública da questão da criminalidade jovem não aponta, a curto prazo,para um cenário transformador. E certamente as escolhas feitas terão conseqüên-cias decisivas no tocante à coesão do tecido social e à qualidade e segurança davida brasileira. Sempre há uma possibilidade de que a ação de algumas parcelasda sociedade (ONGs, associações de classe, clube de mães, entidades religiosas,universidades etc.), a pressão de poderosas agências financiadoras internacionaise/ou mudanças políticas significativas consigam introduzir, a médio prazo, elemen-tos transformadores na tendência hegemônica atual. Mas permanece a ameaçade que as coisas ainda possam ficar dramaticamente mais conservadoras, caso apopulação em desespero reaja à insegurança social votando maciçamente empolíticos de conduta ética questionada, fantasiados de xerife e espumando pelapena de morte. Não creio em bruxas, pero que las hay, las hay...
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